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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DADOS DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

Órgão: Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social - SEMTRAS 

CNPJ: 05.182.233/0009-23 

Endereço: Av. Sérgio Henn, n° 838 – Bairro Aeroporto Velho 

CEP: 68.020-250 

Cidade: Santarém-PA 

Fones: 21015152 

 

2. OBJETO 

ADESÃO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 008/2024-SEMINFRA, 

CUJO OBJETO É CONTRATAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO PARA PUBLICAÇÃO DE ATOS DA 

ADMINISTRAÇÃO E DE INTERESSE PÚBLICO NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO, DIÁRIO OFICIAL 

DO ESTADO E JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO NO ESTADO DO PARÁ, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL NAS 

CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

3. JUSTIFICATIVA 

3.1 A Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social com o intuito de atender sua obrigação 

constitucional de publicidade e cumprimento do ordenamento jurídico vigente, necessita realizar 

procedimento licitatório para contratação de empresa especializada para serviço de publicação em 

diários oficiais e jornais de matérias, atos oficiais e demais atos de interesse da SEMTRAS. 

3.2 O Município de Santarém possui uma enorme área de extensão territorial o que importa a presença 

do Estado para dar atendimento necessário aos seus jurisdicionados. A Secretaria Municipal de Trabalho 

e Assistência Social – SEMTRAS dentro do seu mister é responsável pela operacionalização da política 

do SUAS, visando melhor atender os munícipes nos âmbitos da proteção social básica e proteção social 

especial diversos serviços e atendimentos públicos. O Sistema Único de Assistência Social no Município 

de Santarém/PA possui uma rede de atendimento completa, a qual visa atender e acompanhar às famílias 

que vivenciam situações de vulnerabilidades e riscos sociais. Considerando todos os equipamentos que 

constituem a estrutura da Política de Assistência Social em Santarém, como: 08 Cras, 01 Cas/Caec, 03 

Conselhos Tutelares, 08 Conselhos de direitos, 01 Unidade de Cidadania/Cultura, 01 unidade do 

CREAS, 01 Unidade do Centro POP, 01 unidade de acolhimento de adultos e famílias, 01 unidade de 

acolhimento de Crianças e adolescentes, 01 unidade de Centro de convivência do idoso. 

3.3 Os serviços de Publicação de atos oficiais, são imprescindíveis à Administração, considerando que 

visam garantir a continuidade dos serviços ofertados na SEMTRAS e unidades vinculadas, beneficiando 

a Administração e os usuários dos serviços públicos uma vez que atenderá os princípios da publicidade 

e transparência, vetores essenciais para o bom desempenho das atividades funcionais.  

3.4 A contratação por adesão à ata justifica-se pela vantagem, e agilidade, uma vez que a adesão à ata é 

um processo menos moroso do que um processo licitatório comum, como um Pregão Eletrônico, 

observando que a Secretaria tem urgência na contratação de tal serviço. 
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3.5 Diante das considerações, aquisição do objeto em epígrafe é importante para atender as demandas 

mencionadas  nas considerações acima elencadas. Por tudo, é perceptível que a aquisição por meio de 

Adesão às Atas de Registro de Preços, é a forma mais vantajosa para esta Secretaria, pois de 

conformidade com o mapa de apuração da pesquisa de preços, o valor estimado seria de R$ 112.357,44 

(duzentos e sessenta e quatro mil novecentos e sessenta e oito reais). No entanto, de conformidade com 

a Ata de Registro de Preços nº 008/2024-SEMINFRA, o valor é de R$ 89.563,80 (oitenta e nove mil 

quinhentos e sessenta e três reais e oitenta centavos). 

 

4. DETALHAMENTO DO OBJETO CONFORME ATA SRP 008/2024-SEMINFRA 

ITE

M 
MATERIAL UNI. QTDE 

VALOR 

UNITÁRIO 

PREÇO 

TOTAL 

VALOR 

TOTAL 

ESTIMADO 

1 
DIÁRIO OFICIAL DA 

UNIÃO (D.O.U.) 
CM 1.260 

R$ 38,60 R$ 48.636,00 

R$ 89.563,80 2 
DIÁRIO OFICIAL DO 

ESTADO DO PARÁ (IOEPA) 
CM 375 

 
R$ 93,00 

 
R$ 34.875,00 

3 
JORNAL de grande circulação 

no Estado do Pará 
CM 156 R$ 38,80 R$ 6.052,80 

 

5. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

5.1 A vigência do objeto deste Contrato será de 12 (doze) meses, de __/03/2025 a __/03/2026, podendo 

ser prorrogado por igual período nos termos da Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores; 

5.2 O prazo de vigência será prorrogado, por meio de termo aditivo, quando o objeto não for concluído 

no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado. 

 

6. PRAZO, CONDIÇÕES E LOCAL DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO LICITADO  

6.1 O Prazo para o fornecimento dos serviços será imediatamente após o encaminhamento via correio 

eletrônico (e-mail), da matéria a ser publicada conforme serviço continuado, objeto deste edital; 

6.2 Os textos deverão ser encaminhados à contratada, juntamente com a solicitação do serviço, através 

de correio eletrônico (e-mail); 

6.3 As publicações deverão ser feitas a critério da Administração nos seguintes jornais:  

a) DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO  

b) DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO PARÁ  

c) JORNAL DIÁRIO DE GRANDE CIRCULAÇÃO NO ESTADO DO PARÁ  

6.4 A empresa contratada deverá publicar, após solicitação da Secretaria Municipal, na data e no jornal 

estipulado por esta, os extratos com os dizeres previamente definidos; 

6.5 A empresa Contratada deverá reparar corrigir, remover, reconstruir ou substituir, imediatamente, às 

suas expensas, no total ou em parte, os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução prestada, independentemente das penalidades aplicáveis ou cabíveis;  

6.6 A diagramação será definida quando do pedido de publicação; 

6.7 Encontrando irregularidades nas publicações a Secretaria Municipal fixará prazo ao fornecedor, para 

correção.  
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7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1 As despesas para aquisição do objeto desta Licitação serão informadas posteriormente e antes da 

assinatura do contrato. 

7.2 Os recursos necessários para adimplemento do objeto da presente contratação, para o ano de 2025, 

correrão por conta da rubrica constante do orçamento de 2025. 

7.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste documento e no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto for-

necido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Con-

tratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Cientificar o órgão de representação Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabí-

veis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protela-

tórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com ter-

ceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assu-

mindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumpri-

mento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE; 

9.3. A CONTRATADA será responsável pela observância de toda legislação pertinente direta ou indi-

retamente aplicável ao objeto; 

9.4. A CONTRATADA será a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer natureza, causada 

a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto, isentando a CONTRATANTE 

de todas as reclamações que porventura possam surgir, ainda que tais reclamações sejam resultantes de 
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atos dos seus prepostos ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, empregadas ou ajustadas na execu-

ção do objeto; 

9.5. Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto qualquer 

relação de emprego entre a CONTRATANTE e os empregados da CONTRATADA; 

9.6. A CONTRATADA se responsabiliza por todas as despesas decorrentes do objeto, tais como salá-

rios, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, comerciais, seguros de acidentes, tributos, indeni-

zações, vale-transporte, vale-refeição e outros benefícios exigidos. 

9.7. A inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos, não transfere a CONTRATANTE à 

responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato; 

9.8. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da CONTRATANTE; 

9.9. Manter os seus empregados identificados por crachá, quando no recinto da CONTRATANTE, de-

vendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às 

normas disciplinares da CONTRATANTE; 

9.10. Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando- 

se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às recla-

mações formuladas; 

9.11. Manter, durante a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações a serem assumi-

das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.12. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato, sem a prévia e expressa 

anuência da CONTRATANTE; 

9.13. Será considerada recusa formal da contratada a não entrega do objeto no prazo estabelecido, 

salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, assim reconhecido pela CONTRATANTE; 

9.14. Cumprir os horários de entrega do objeto deste contrato estabelecidos pela CONTRATANTE. 

9.15. E empresa vencedora do referido certame, deverá no ato da assinatura do contrato, ter no muni-

cípio sede da contratante escritório ou sucursal, com a qual serão estabelecidos todos os contatos referen-

tes à sua execução, não sendo admitido a subcontratação total ou parcial do referido contrato. 

9.16. Possuir certificação digital do CNPJ ou CPF do representante da empresa, para assinatura dos 

contratos e aditivos que vierem a surgir da contratação; 

9.17. Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei n° 

8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público. 

9.18. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de De-

fesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.19. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.20. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

9.21. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.22. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscaliza-

ção ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar 

dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.23. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Segu-

ridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contra-

tado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT; 

9.24. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fis-

cais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a res-

ponsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.25. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.26. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.27. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.28. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.29. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 

da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.30. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.31. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

9.32. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as nor-

mas de segurança do contratante; 

9.33. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e uten-

sílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 

técnica e a legislação de regência; 

9.34. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 

de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 

execução deste contrato; 

9.35. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas me-

lhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.36. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudan-

ças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congê-

nere. 

9.37. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

10. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

10.1 A fiscalização e acompanhamento da execução do Contrato serão realizados por Fiscal do 

contrato, observando-se as disposições contidas na Lei 14.133/2021, cabendo dentre outros:  

a) Solicitar a execução dos objetos mencionados;  

b) Supervisionar a execução do objeto, garantindo que todas as providências sejam tomadas para 

regularização das falhas ou defeitos observados;  

c) Levar ao conhecimento da autoridade competente qualquer irregularidade fora de sua competência;  

d) Solicitar à contratada e seus prepostos, designados por escrito, ou obter da Administração, 

tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento deste Contrato e anexar aos autos 

do processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de 

providências;  

e) Acompanhar a execução do objeto, atestar a realização e indicar as ocorrências de indisponibilidade;  

f) Encaminhar à autoridade competente os documentos que relacionem as importâncias relativas a 

multas aplicadas à contratada, bem como os referentes a pagamentos;  

g) O acompanhamento e a fiscalização acima não excluirão a responsabilidade da contratada, ficando 

esta responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do contrato, nem conferirão ao contratante, responsabilidade solidária, 

inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução do serviço contratado;  

h) As determinações e as solicitações formuladas pelos representantes do CONTRATANTE, 

encarregados da fiscalização do contrato, deverão ser prontamente atendidas pela contratada, ou nesta 

impossibilidade, justificadas por escrito;  

i) Para a aceitação do objeto, os responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização, observarão se a 

contratada cumpriu todos os termos constantes do Edital e seus anexos, bem como de todas as condições 

impostas no instrumento contratual;  

j) É vedado ao Município e aos fiscais designados, exercer poder de mando sobre os empregados da 

contratada, reportando‐se somente aos prepostos e responsáveis por ela indicados;  

k) Durante a vigência deste contrato, a contratada deve manter preposto aceito pela Administração do 

contratante, para representá‐lo sempre que for necessário. 

 

11. PAGAMENTO 

11.1 O pagamento será realizado no prazo em até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento 

da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado; 

11.1.1. Banco: _, Agência: nº. _ Conta Corrente: nº__ 

11.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato; 

11.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal (mencionada na Lei nº 14.133, de 2021), constatada por meio de consulta on-line aos 

sítios eletrônicos oficiais ou ao SICAF; 

11.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 

ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018; 
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11.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 

a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

11.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento; 

11.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta on-line aos sítios eletrônicos 

oficiais ou ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

11.7 Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais ou ao SICAF, a situação de irregularidade 

da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério da contratante; 

11.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 

2018; 

11.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 

11.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa; 

11.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 10.11.1. 

Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante; 

11.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável; 

11.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

12. REAJUSTE 

12.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas; 

12.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade; 

12.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste; 
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12.3 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo; 

12.4 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor; 

12.5 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo; 

12.6 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

13. PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 Serão aplicadas à contratada, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as penalidades 

conforme a seguir:  

13.2 A empresa que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 

deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do 

contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar 

com a Administração Pública do Município de Santarém será descredenciada no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf), pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais; 

13.3 Subsidiariamente, nos termos da Lei n°. 14.133/2021, pela inexecução total ou parcial das 

condições estabelecidas neste instrumento, a SEMTRAS poderá, garantida a prévia defesa da empresa, 

que deverá ser apresentada no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da sua notificação, aplicar, sem 

prejuízo das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções: 

I Advertência, por escrito, quando a empresa deixar de atender quaisquer indicações aqui constantes; 

II Multa compensatória/indenizatória no percentual de 5% (cinco por cento) calculado sobre o valor 

contratado; 

III Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 

Pública, pelo prazo de até 2 (dois) anos; e 

IV Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 

inciso anterior.  

13.4 Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela empresa, a esta 

será aplicada multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor do contrato ou 

instrumento equivalente, por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor inadimplido; 

13.5 O valor da multa aplicada, tanto compensatória quanto moratória, deverá ser recolhido a 

Administração Pública, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após a respectiva notificação; 

13.6 Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, a multa será descontada por ocasião 

do pagamento posterior a ser efetuado pela Administração Pública ou cobrada judicialmente; 

13.7 Além das penalidades citadas, a empresa ficará sujeita, ainda, no que couber, às demais 

penalidades referidas Na Lei nº 14.133/2021. 
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14.  DECLARAÇÃO DO SOLICITANTE 

14.1. Declaramos que este Termo de Referência está de acordo com a Lei nº 14.133/2021, e legislação 

em vigor. 

 

Santarém, 17 de fevereiro de 2025. 

 

Elaborado por: 

 

Roselene Maria Duarte Andrade 

Chefe de Planejamento e Políticas Públicas 

Decreto 614/2025- GAP/PMS 

Autorizado por:  

                          

   

Celsa Maria Gomes de Brito Silva 

Secretária Mun. do Trab. e Assist. Social-SEMTRAS 

DEC. 004/2025– GAP/PMS 
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